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RESUMO

O futuro de uma profissio se constréi passo a passo, desde o ingresso
na faculdadle até a formatura, analisando o passado e modificando o presente. ,

Neste sentido, a formagdo do estudante de contabilidade ~ futuro
contador — é bastante relevante e tem provocado, na pritica, inquietacdes e
dificuldades que a todo momento estdo a desafiar a inteligéncia e o espirito
criativo dos professores, pois ser contabilista é uma funcio nobre e de alta
responsabilidacle, oncle os deslizes cometidos, por negligéncia, dolo ou m4
fé, podem induzir terceiros a erros de apreciacio, de decisio consciente e
precisa.

A sociedade confia no contabilista, para disponibilizar informacaes
de ordem técnica-cientifica, uma vez que ele possui, pela sua formacao,
conhecimentos especificos da ciéncia contabil, essenciais para compreensdo
dos atos e fatos relacionados ao patrimanio,

Portanto € inegdvel a contribuigio em termos de formagio profissio-
nal proporcionada pelo estudo no campo geral (cientifico) e profissional
(aplicada). £ pela prética dos valores morais que a profissional constréi sua
reputagio ao longo da carreira, em cujo reconhecimento pdblico reside um
dos principais fatores de valorizagio profissional, aliado a competéncia
técnica.

Palavras-chave: Cédigo de ética ~ ética contdbil — sigilo contabil -
conduta contabil.
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1 INTRODUCAO

Por sua formacio, o profissional, é um elemento de referénciana socie-
dade, que tem a obrigagio de influenciar positivamente no meio onde atua.

H4 uma ética universal que aplicada pode fazer que a prolisséo de
contador colabore para ter um mundo melhor, com harmonia, com justa
riqueza, sem esquecer a sociedade em seu conjunto.

Uma profissao baseada em fundamentos éticos, como algo essencial do
profissional, conhecidos pelos usuarios diretos e pela sociedade em seu
conjunto, colaboraria para um pais, uma sociedade e uma regido com menos
corrupgdes e mais prosperidade.

Nossa profissdo é testemunha de um avanco tecnolégico nove merca-
dos, formas comerciais ndo existentes poucos anos atras efc., e tambhém de
conceitos vinculados como sendo evasdo fiscal, esvaziamento de empresas,
outorgamentos de eréditos desmedidos por informagao deformada, desocu-
pacdes, fuga efc. ‘

T momento de fomentar uma profisséo da qual podemos estar orgu-
lhosos, com a consciéncia tranqiiila que nossa participagio colabora com um
equilibrio social em risco.

Britos (1994, p. 258), afirma que:

“existem principios éticos que sto aqueles compor-
tamentos que o ptblico em geral, os clienies e 0s
colegas esperam do profissional. Estes principios
estdo contidos, de uma e outra forma, nos codigos
de dtica existentes e nas guias de comporiamento
ético internacionais, como por exemplo, as emitidas
pelo Comité de Etica da Federagdo Internacional de
Contadores — [IFAC”.

A sociedade em seu conjunto, e em particular quando podem fazer uso
dos informes de um profissional de contabilidade, esperam que este atue com
integridade, objetividade e independéncia de critério.

Os que contratam os servicos de um profissional de contabilidade,
esperam que este desempenhe com competéncia, diligéncia e discrigdo.

Os colegas de profissdo esperam que este se comporte em todo o
momento com dignidade e demonstre solidariedade para a protisséo, tanto
seja coletiva como individualmente.
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Martinez (1994, p. 245) destaca que:

“em um ambiente onde ndo existe uma colegiacdo
obrigatéria, hd baixa parficipagGo em um iinico
organismo que centraliza a todos os integranies de
ume mesma comunidade profissional, pelo menos
estard indicando duas situagbes, a incompeténcia
da organizagdo no trabalho profissional efow o tran-
sitar por caminhos diferentes”.

Em qualquer dos casos o tolerar ou manter uma situacdo dessa natu-
reza, além de constituir uma responsabilidade dos dirigentes, conspira para
um bom relacionamento entre os colegas, e alcancar os niveis de exceléncia
de toda profissao para cumprir seu papel na comunidade. :

Mais importante que os desvios que sempre podem existir, o perigoso
€ ndo haver encontrado um caminho tinico por onde transite a profisséo toda
de um comum acordo, com um sentido de transcendéncia e projecao.

Neste sentido, serdo abordados a ética, éticae ensino, ética e a profissio
contabil, cddigo de ética, cidigo de ética e a profissdo e o sigilo.

2 O QUEEETICA

A palavra ética vem do grego ethos e significa costume ou habilidade
de conduta. Conforme Silva (1995, p. 62);

“Aristételes a empregou pela primeire vez para de-
nominarum dos seus livros, Etica a Nic6muaco, onde
descrevia que a ética existe, sempre, para a busca
incessante da felicidade, da virtude, da prudéncia
e da Justiga cultivada pelos homens”™,

Ha vérias formas e tipos de condutas éticas, como, por exemplo, na
politica, na religido e na profisséo, sendo esta tltima conduzida pelo cddigo
regulador das agdes que determinam os modelos de condutas para seus
membros.

A ética é 0 estudo da forma pelaqual normas morais pessoais se aplicam
as atividades e aos objetivos das empresas. Nio se trata de um padréo moral
separado, mas do estudo de como o contexto profissional cria seus problemas
préprios e exclusivos &4 pessoa moral que atua como grande gerente desse
sisterna.
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De conformidade com Coelho (1992, p. 19) “a ética pode ser abordada
sob dois enfoques bésicos. Um é o que designamos erudito. Outro, o pratico”.
No plano erudito é preciso mergulhar nas raizes da ética, apurar como nasceu
e identificar os marcos da sua evolugio até os dias de hoje. E, se possivel,
compor projecées na tentativa de devassar seu futuro.

Sob a Gtica pragmética a ética, segundo Coelho (1992, p. 19), diz:

“descendo das nuvens das hipéteses, deve ser foto-
grafada ao rés do chdo da estrada da terra batida,
por onde caminha para cumprir sua missdo doma-
dora de comportamentos dos homens, frente aos
homens e as instituigbes”.

Embora a ética seja tratada como sinénimo de moral, na verdade a
ética é a parte da moral que trata da conduta humana, enquanto a moral ¢
norma dirigida ao bem, é a ciéncia do bem, e a transgressdo & moral leva-nos
a uma sancio imposta pela nossa prépria consciéncia ou por repulsa da
sociedade.

A ética profissional, uma complementagio por se aplicar a uma ativi-
dade particular da pessoa humana, nada mais é do que um conjunto de regras
e principios que regem o comportamento funcional e laborativo de uma
determinada profisséo.

Dessa forma, a ética profissional aplicada & Contabilidade é & parte da
moral que trata das regras de conduta do Contabilista.

Segundo Etica... (1991, p. 409):

“ética profisstonal € o conjunto de principios que
regem a conduta funcional e de comportamento
daqueles que compéem determinada profissdo. As-
sim, a ética profissional aplicada ao exercicio da
contabilidade é & parte da moral que trata das
regras de conduta do contabilista”.

A qualquer profissional, o primeiro dever que a profisséo lhe impoe é
o de conhecé-la em toda sua amplitude, quer no aspecto técnico, quer nas
prerrogativas, quer nas regras de conduta moral.

Nio é possivel nem permissivel a um profissional ter todos os conhe-
cimentos técnicos para exercer com maestria a profissio contabil se este
mesmo profissional ndo desenvolver suas atividades baseado num cormpor-
tamento ético em relacéo aos demais colegas e a terceiros interessados.
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Dessa forma, nem sempre o profissional que estd atendendo seu
cliente, aplicando todos os conhecimentos e meios disponiveis para resolver
os problemas apresentados, estard comportando-se eticamente, caso, ao
fornecer a melhor solucio, nédo esteja também adotando todos os principios
e regras da moral.

As profisstes sdo normatizadas por um cddigo regulador de agdes —
Codigo de Etica — que determina os modelos de conduta para seus membros.
Pois que, a conduta moral e ética esta intimamente ligada aos costumes da
sociedade em que vivem as pessoas,

Em se tratando de conduta, Sa (1997, p. 8) diz que:

“em qualquer atividade a conduta do profissional
50 € aceita como iltbada, respeitosa e ética, se obser-
vado o cédigo que rege a profissto e sua conduta
tenha amparo nos usos ¢ costumes da sociedade
profissional”.

Etica, moral, conduta, pudor, estdo intimamente ligados aos costumes
da sociedade em que vivem as pessoas. Ndo ha como ditar normas de ética a
uma sociedade, se esta ética nio é aceita como um principio ativo da prépria
conduta social. E malis, ndo servem as normas impostas pelos outros, sé
servem as normas criadas pelo grupo social da prépria comunidade, do
préprio municipio, da propria cidade etc.

Nas profissoes, nada é diferente, quando se cria um Cédigo de Etica,
ou Cédigo de Conduta Profissional. Para qualquer atividade, a conduta da
pessoa 86 é aceita como ilibada, respeitada, admirada, cu até venerada, se
ocorrer que o Cadigo de Conduta tenha o respaldo dos profissionais da
comunidade e a conduta exigida tenha o amparo dos usos e costumes da
sociedade profissional.

Silva (1995, p. 62) argumenta que “determinada conduta individual,
coletiva ou profissional, pode ser aplaudida em um lugar; contudo, pode ser
repugnada em outro.”

Primar pela conduta individual nao deve ser preocupacéo isolada, pois
o profissional deverd estar atento em seus atos para que néo haja nem um
tipo de agressdo ao colega de profissdo, mantendo a moralidade acima de
todos os interesses, haja vista que esses procedimentos deverao ser norteados
pelo respeito, a consideragfo, o preco, a ajuda e a guarda do exercicio
profissional, possibilitando desta maneira resguardar os verdadeiros interes-
ses da profissdo ac mesmo tempo em que estards valorizando-a.
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Segundo Mula (1994, p. 29) a Federacao Internacional de Contadores
- IFAC, recomenda que:

“as pessoas que se dedicam a uma profissio em que
oferecem seus conhecimentos e habilidades a servi-
cos dos negdcios de terceiros tém responsabilidade
e obrigacdes perante aqueles que confiam em seu
trabalho. Um pré-requisito essencial para qualquer
grupo de tais pessous é a aceitagdo e cumprimento
de normas éticas profissionais que regulem suas
relacdes com clientes, empregados, colegas e com o
piiblico em geral”.

Portanto, é importanrte salientar que no cumprimento do exercicio
profissional alguns pontos que devem ser seguidos, conforme estabelece a
Declaracéo de Principios sobre as exigéncias éticas da IFAC:

a) integridade;

b) ohjetividade;

¢} independéncia,

d) confiabilidade;

e) normas técnicas;

f) competéncia profissional;

g) comportamento ético.

3 ETICA E ENSINO

Os primeiros conceitos que se aprendem nos estudos de ciéncias
contdbeis sdo as “partidas dobradas”, empresa, capital, recursos humanos
ete. Séo conceitos aceitos e reconhecidos como inerentes ao Contador, em um
pais, uma regido e no mundo inteiro. E é com esses primeiros conceitos que
deve incluir-se a Ktica, desde a formagéo profissional.

Para Martinez {1994, p. 246) “o ensino de Etica deve ser uma matéria
mais, reconhecida entre as demais matérias como principio de todo ensino™.

O profissional vai recebendo conhecimentos, armas muito poderosas,
que serdo voltadas a uma sociedade e afetard seu desenvolvimento econdniico.
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A formacdo profissional orientada fundamentalmente aos aspectos
téenicos, somada a uma sociedade na qual se exaltam cada vez mais valores
como o de triunfalismo e o individualismo e a importantes contingentes de
novas geracoes no mercado de trabalho, gerando profissionais vulneraveis
nos principios éticos.

Da mesma maneira que o estudante nao aprova uma matéria téenica,
néo avanca em sua carreira, se nao aprova, nao integra seus conhecimentos
dos prineipios éticos, noe deve avangar em sua profisséo.

4 A ETICA E A PROFISSAO CONTABIL

Dentre todas a profissdes, a do contabilista talvez seja uma das que
exija do profissional, a todo instante, um apelo ao comportamento ético, pois
é a atividade contabil aquela que, através de seus relatdrios, registros,
demonstrativos e principalmente pela assinatura da responsabilidade técnica
pelo servigo prestado, que expde aos dependentes e usuérios da contabilidade
tais informacoes.

Neste sentido Btica... (1991, p. 410}, diz que:

“o contabilista, pela realizacdo de seu trabalho,
apresenta-se a terceiros: usudrios e dependentes que
confiam nas informagoes recebidas, ndo sendo estas
fornecidas com base no conhecimento técnico e na
Etica, poderdo trazer sérios problemas, como: ao
empresdrio contratante dos trabalhos, informagGes
que poderdo levd-lo a tomar decisoes prejudiciais &
empresa; aos s6cios, acionistas ou proprietdrios,
prejuizos na avaliogdo de seus patrimdnios; aos
credores ou fornecedores de créditos, prejuizos pelo
eventual nio-recebimento de seus clientes; ao Pats,
pelo ndo-recebimento de impostos, 0 qite causard
danos a todos de maneira geral”.

Neste contexto, cabe ao profissional contabil pautar suas agdes profis-
sionais sob a luz da ética, que lhe oportuniza operar com justica, prudéncia
e equilibrio, visando que seu trabalho seja realizado de forma eficaz, compe-
tente e com lisura, pois do contrdrio poderd o usuario sofrer sérias conse-
giiéneias.
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Isto porque a Contahilidade caminha para a modernizagio e especia-
lizacéo global, atendendo as exigéncias do mercado nacional e internacional.
Isto porque o Contador, além da formacio académica, necessita de um
ferramental intelectual para romper possiveis empecilhos éticos que virem a
surgir nas suas atividades.

84 (1997, p. 8), argumenta que:

“nenhum artificio moral, legal ou politico, podem
resolver mecanicamente as dificeis barganhas e as
dolorosas decisfes que o profissional contdbil res-
ponsduel enfrenta continuamente”.

Nesta viséo, cabe um questionamento. Como serfo os profissionais
Contabeis no futuro? Serdo aqueles que se utilizam de publicidade dizendo
que possuem os melhores e mais modernos computadores, que detém as mais
amplas e bonitas depéndéncias e oferecem os melhores precgos? Ou serdo
aqueles que oferecem um trabalho de ponta, moral e iitil ao cliente? Mesmo
que suas dependéncias nio sejam tao amplas e modernas?

Dessa forma, o Contabilista deve ter como regra bésica a observagéo
dos preceitos emanados do Cédigo de Etica Profissional do Contabilista, ao
qual JURA cumprir, quando do recebimento, através do Conselho Regional
de Contabilidade — CRC, da Carteira Profissional, que lhe confere o Direito
ao exercicio legal da profisséo contabil no Brasil.

5 CODIGO DE ETICA

Aprovado pela Resolugdo do Conselho Federal de Contabilidade - CFC
n? 290/70, de 04 de setembro de 1970, tendo sua dltima alteracio em 10 de
outubro de 1996, pela Resolugio de n? 290/70 do Conselho Federal de
Contabilidade, o Cédigo de Ktica Profissional do Contabilista - CEPC,
refere-se sempre aos Contabilistas na condigio de pessoas, fixando as formas
pelas quais elas devem conduzir-se quando em exercicio profissional. Coeren-
te, alids, com a prépria estrutura profissional, sempre centrada nas pessoas,
fiel & premissa de que a profissdo Contabil é de natureza liberal, na sua
esséncia, fundada em prerrogativas e direitos pessoais.

Como diz Gruner (1994, p. 47), “a confianca na profissdo esta radicada
na ética. Um cddigo articulado fornece a estrutura que ajudard a assegurar
praticas baseadas na ética”.
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Assim, o Cédigo de Etica busca assegurar padrées de bem-estar entre
uma comunidade profissional, sempre adotando medidas para aqueles que
viclam a ética da profissdo. Para Martinez (1994, p. 244) “as sangbes sdo
importantes para corrigir a profissdo e devem realizar-se como algo natural
sem muita burocracia”.

O Céadigo de Etica Profissional deve prever nao somente as obrigacies,
mas também os direitos dos profissionais de cada area. Por isso, deve obter
os deveres e os direitos, para melhor equacionar o comportamento de um
determinado profissional.

Dentre os deveres contidos no Cédigo de Etica Profissional dos Conta-
bilistas, destacamos os seguintes: zelo, diligéncia e honestidade, sigilo, leal-
dade e solidariedade, prestacéo de contas, capacidade profissional, indeniza-
¢Ao do cliente. ,

J4 Lisboa (1996, p. 61), corrobora que o:

“Cédigo de Etica Profissional do Contador, além de
seruir como guia & aglo rmoral, possibilita que a
profissdo de contador declare seu propdsito de: cum-
prir as regras da soctedade, servir com lealdade e
diligéncia, respeitar a st mesma’.

O objetivo do cddigo de ética para o contador é habilitar esse profissio-
nal a adotar uma atitude pessoal, de acordo com os principios éticos conhe-
cidos e aceitos pela sociedade.

6 CODIGO DE ETICA E A PROFISSAO

Ao comegar o exercicio profissional, tal como se devera aplicar a
“partida dobrada” para que um lancamento contébil se encerre, a Etica sera
aplicada de igual forma. Pensemos em um conceito de equilibrio entre:
estado, empresa, empregados, sociedade e regifio em seu conjunto,

Nao atribuimos a manter os grandes desequilibrios da sociedade atual,
paises sempre em vias de desenvolvimento, desocupacéo, fome efc., assim
como stress, tlceras, ataques no coragdo, freqlientes em empresdrios e
contadores.

Assessoramos pelo bem da sociedade? Néo seria melhor demonstrar
que um imposto é demasiado gravoso para que a empresa possa seguir
subsistindo, e fazer saber as autoridades, que aplicar a técnica para poder
escapar e mudar toda a balanga para um sé lado?
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Como uma sélida base mais facil reger-se por um cédigo, que deve
‘ acompanhar-se com uma regulamentagio obrigatéria da profissdo. Pois
pouco sentido tem um cddigo se néo é de aplicacio geral e obrigatéria, e sim

se desviar do mesmo néo é sancionado.

Como diz Gruner (1994, p. 46):

“o0 Cédigo habilita a profissao a colocar por escrito
um conjunto de regras que seus membros devem
seguir. Também habilita a profissGo a comunicar
suas editais ao pitblico”.

O cédigo deve ser conhecido pela sociedade, como um instrumento de
apoio para a pratica profissional e para evolugéo do nosso comiportamento,
sendo de conhecimento destas sangdes que podem provocar um afastamento
de ditas normas.

Deve prever-se no dito cédigo, segundo Martinez (1994, p. 247):

“0s tipos de sangdes como sugere a Guia n? 12 do
IFAC, requerimento de educagéo profissional con-
tinuada adicional, repreenséo, multa pecunidric,
suspensdo do exercicio da profissdo em toda & paite,
suspensdo temporal, expulsio do corpo da profis-
sdo”,

Para velar pelo cumprimento do mesmo deve existir um Tribunal de
Honra ou uma comissio de Etica que funcione realmente, com absoluta
independéncia dos cargos diretivos das agrupagoes.

O c6digo por sua natureza estéatica, {rente a uma dindmica profissional
que cada vez vé como mais natural & corrupgao obriga a uma revisdo periddica
do mesmo.

7 SIGILO

Ferreira (1975, p. 1299-1281), diz que sigilo é segredo, e segredo,
“discricio sobre alguma coisa de que se teve conhecimento”; no ambito
profissional, “aquilo que se sabe em decorréncia da profissfo, como ocorre
com o advogado, o médico, o contador, efc.”.

Segredo é tudo aquilo que um cliente expbe a um profissional, em
forma de confidéncia.
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O Contabilista recebe de seu cliente todas as informagdes necessarias
a0 desenvolvimento de um trabalho previamente combinado; néo é necessa-
rio que o cliente pega ao profissional a guarda dos segredos que lhe estdo
sendo confiados, pois este é um dever fundamental e se embasa no principio
da confianga plena que o Contabilista deve inspirar ao cliente. Neste sentido
Pinto citado por Etica... (1991, p. 408), diz que:

“quando numa consciéncia se instala o remorso,
num organismo a moléstia e, num patriménio, um
perigo, a pessoa que se vé assim atingida pelo mal
tem uma necessidade, incoercivel, de seconftaraum
religioso, a win mddico, e a um contabilista, para
que, sendo informada, ampla e minuciosamente da
natureza e extensdo de tais males, possa este atenud-
las ou remové-los adequadamente. & claro, entre-
tanto, que estas informagdes s6 serdo completas se
aqueles que precisam de as ministrar tém certeza
absoluta de que o sacerdote, 0 médico e o contabilis-
ta, que as vio receber, ndo serdo jamais, em hipotese
alguma, compelidos, em nome da let, o reveld-las a
ninguém, qualquer que seja o fim que venha a ser
invocado para justificar a exigéncia da sua revela-
¢do”.

O segredo profissional é um dever, porque foi instituido em favor do
cliente; ndo pode ficar ao arbitrio de cada um reveléd-lo ou nao. E fundamen-
tado no principio da confianga de que o profissional deve inspirar no cliente.
O sigilo é um dever e sé seriana realidade, um direito, se o profissional tivesse
a faculdade de revelar o sigilo, sem ficar responsével.

Para Lisboa (1996, p. 69), sigilo é:

“a) guardar segredo de toda informagdo confiden-
cial da empresa; b) informar os subordinados, bem
como monitord-los, de forma a manter o sigilo das
informacdes; c) abster-se de usar informuagoes confi-
denciais (insider infirmation) em proveito préprio
ou para pessoas relacionadas.”

Martinez citado por Coelho (1992, p. 23}, diz que, um dos aspectos mais
importantes na pratica da Contabilidade e que deve ser adequadamente
regulado no ordenamento juridico ¢ o relacionamento com o segredo profis-
sional. Diz ainda que:
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“a relacdo que se estabelece entre o Contador e 0 seu
cliente torna indispensdvel que sejam comunicados
a ele dados de grande confidencialidade, sem os
quais ndo pode realizar, adequadamente, sua fun-
céio.Mas, para assegurar ao mdximo essa confianga
que o cliente deve depositar no Contador, torna-se
necessdrio que lhe sejo garantido ndo serem esses
dados utilizados para nenhum propésito alheio a
essa funcdo. Por outro lado, esta confiabilidade tem
de se harmonizar com o requisito de independéncia,
integridade e objetividade de que tem de manter em
todo momento o Contador, para ser merecedor da
confianga, sem a qual ndo se justificaria sua exis-
téncia.” .

O Cddigo Civil; conforme Etica... (1991, p. 409) prescreve esse dever
do segredo profissional, podendo recusar-se a depor todos aqueles que sabe
dos fatos em razdo da profisséo (artigo 144).

O Cédigo Comercial reconhecendo, também, a necessidade do sigilo
profissional, estabeleceu nos artigos 17, 18 e 19, regras assecuratdrias desse
segredo. (Etica..., 1991, p. 409)

Entretanto, poderemos, ainda, considerar o sigilo profissional um
direito-dever em razdo do que permitem nossos Codigos ja citados.

No tocante a liberacio desse dever, hd trés correntes, conforme Etica...
(1991, p. 409):

“a) a liberal, que permite sem restrigdes; b) a libera-
¢ao ndo elimina a regra do siléncio, transferindo
para a consciéncia do profissional a sua revelagdo;
¢) o sigilo € obrigaitdrio”.

Ha4, contudo, ocasides em que deve ser violado o segredo: quando entra
em jogo o direito a vida, & honra afetada ou & prépria defesa da Patria, ou
quando o profissional se veja atacado pelo prépric cliente e em defesa precise
alegar algo do segredo, sempre, porém, restrito ac interesse da causa.

O segredo profissional pode, pois, ser revelado quando entrar em jogo
ou grave dano a coletividade, ou defesa do profissional contra o préprio
cliente, motivando, por isso, justa causa, contida no Inciso II do artigo 2° do
Cédigo de Etica do Profissional do Contabilista:
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“Art, 22 II - guardar sigilo sobre o que souber em
razdo do exercicio profissional licito, inclusive no
ambito do servigo piublico, ressalvados os casos pre-
vistos em lei ou quando solicitado por autoridades
competentes, entre estas os Conselhos Regionais de
Contabilidade”. (Conselho..., 1997, p. 8)

8 CONSIDERACOES FINAIS

O profissional de contahilidade, no exercicio de sua profisséo, sempre
deve atender ac bem da comunidade onde atua.

Por isso deve atuar sempre com integridade e lealdade. Um corﬁporta—
mento integro implica atuar decentemente, respeitandc os legitimos interes-
ses que lhe sfo confiados, e dignamente, de acordo com sua condigdo de
profissional em contabilidade.

Um comportamento leal significa cumprir fielmente, uma tarefa pro-
fissional, com as normas legais, contratuais, profissionais e éticas estabele-
cidas. Derivam deste principio geral aquelas normas de conduta a cumprir
em relacdo ao piblico, aos clientes e empregadores e aos colegas.

O publico em geral, e em particular que utilizam suas informacoes,
esperam que o profissional atue com integridade, objetividade e independén-
cia de critério. Isso significa ndo enganar a boa fé de terceiros, nio permitir
e facilitar atos dolosos, ser imparcial e ndo atuar sob condicionamentos que
podem afetar sua independéncia.

Quem contrata seus servigos esperam que ¢ profissional seja compe-
tente tecnicamente e atue com diligéncia.

Os colegas de profisséo, esperam deste uma atuacio que nao afete a
dignidade da profisséo e seja solidario para com os outres profissionais, sendo
como classe ou individuos. Estas normas bésicas devem ser respeitadas
sempre e em todo o lugar, independentemente da existéncia de normas
escritas de comportamento ético.

Jamais deveremos perder de vista a responsabilidade que pesa sobre
nés. O Contador em nenhum momento deverd baixar seus padrdes; deve
reconhecer que tanto a verdade como a lealdade sdo exigidas, e tem de
esforcar-se para atingir o ohbjetivo de ser respeitado em qualquer parte e
merecer alta consideragdo por parte de seus pares e por aqueles com quem
se relaciona no Ambito profissional.
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Um importante indicador nesse esforgo é a existéncia do Codigo de
Etica. Simplesmente possuir um Cédigo néo da a garantia de observéncia de
comportamento ético, mas, sem ele, seria impossivel demonstrar perante a
opinido piblica o comportamento ético: quer gostamos, quer néo, o que conta
é a impressao do pablico.

O Cédigo habilita a profissao a colocar por escrito um conjunto de
regras que seus membros devem seguir. Também habilita a profissdo a
comunicar suas idéias ao ptblico.

A confianca na profissdo estd radicada na ética. Um Cadigo articulado
fornece a estrutura que ajudari a assegurar priticas baseadas na ética. A
profisséo esta sendo atacada em alguns lugares, e os esforcos para restaurar
a confianga remontam & elaboragéo do Codigo. Mas viver o Cédigo é o que
realmente o fara funcionar, e é ai que a nossa profissao tem de contar com &
atuacio de cada um.

Devemos fazer tudo para a utilizacio do Cédigoe garantir que aqueles
profissionais que néo seguem sejam identificados e punidos. Somente entéo
sera adquirida a confianca publica, e a profissdo poderd exercer o seu
indispensavel papel numa economia de mercado, resguardando, tendo sigilo
do que apurar durante a execu¢do de seu trabalho, ndo o divulgando em
nenhuma circunstancia, salvo quando houver obrigagdo legal de fazé-lo,
dever que se mantém depois de entregue o laudo ou terminados os compro-
missos assumidos.
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